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O trabalho trata da relação pensa-
mento – linguagem – dificuldades de 
aprendizagem, dando destaque aos 
aspectos culturais, que centralizam 
a discussão. Para tanto, recorre prin-
cipalmente a Vygotsky (1991, 1993), 
que aborda pensamento e linguagem, 
e a Soares (1997), que traz a questão 
da linguagem para o contexto escolar, 
relacionando-a ao fracasso escolar. 
Para Vygotsky, a relação pensamento/
linguagem não é estática, mas está 
em constante modificação a partir da 
interação social. O autor destaca que 
existem diferentes linguagens relacio-
nadas a grupos sociais e culturas es-
pecíficas, não afirmando que algumas 
fossem melhores que outras. A diver-
sidade na escola é algo que a caracte-
riza, mas, frequentemente, ignora-se 
tal fato: a diferença se transforma em 
deficiência, dificuldade que está no 
aluno. No texto busco perceber as di-
ficuldades de aprendizagem não cen-
tradas no aluno, mas sim no processo 
– processo que envolve a interação 
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Introdução

Uma palavra é um microcos-

mo da consciência humana.

Vygotsky

Esta é a frase que encerra a obra 
Pensamento e linguagem e resume uma 
das principais ideias de Vygotsky, que 
acreditava estar na relação entre pen-
samento e linguagem a chave para a 
compreensão da consciência humana. 
É a relação pensamento-linguagem que 
procuro modestamente discutir, trazen-
do ainda a questão das dificuldades de 
aprendizagem para a reflexão. 

Se a palavra é o microcosmo da 
consciência humana, nela busco uma 
possível explicação para as dificulda-
des de aprendizagem. Se a linguagem 
relaciona-se ao pensamento, também 
deve se relacionar com a aprendizagem 
– desta hipótese parte a “investigação”, 
cuja principal referência é Vygotsky, com 
suas obras mais famosas: Pensamento e 

linguagem e A formação social da men-

te, que fundamentam a pesquisa. Recor-
ro ainda a Oliveira (1997), Rego (2002) 
e Baquero (1998), pesquisadores que se 
aprofundaram no estudo de Vygotsky, 
para compreender a teoria sócio-histó-
rica; com Soares (1997) e Marquezan 
(2000, 2005) trago a temática da apren-
dizagem escolar e das dificuldades de 
aprendizagem, aproximando-as do pen-
samento vygotskyano.

O eixo centralizador dessas leitu-
ras encontra-se na ideia de ser humano 
como sujeito sócio-histórico-cultural, 
isto é, ser que se constitui como humano 
a partir da internalização das práticas 
culturais, por meio da interação social.

Segundo a teoria histórico-cultural, o 
indivíduo se constitui enquanto tal não 
somente devido aos processos de ma-
turação orgânica, mas, principalmen-
te, através de suas interações sociais, 
a partir das trocas estabelecidas com 
seus semelhantes. As funções psíqui-
cas humanas estão intimamente vin-
culadas ao aprendizado, à apropria-
ção (por intermédio da linguagem) do 
legado cultural de seu grupo. (REGO, 
2000, p. 109).

Olhar o sujeito, no caso olhar o 
aluno, como ser sócio-histórico-cultural 
significa perceber o processo de apren-
dizagem não exclusivamente ligado ao 
indivíduo que aprende (ou ao indivíduo 
não aprendente), mas relacionado ao 
contexto cultural desse processo – que 
por ser processo envolve aluno e profes-
sor, ambos marcados por uma história 
individual que se reflete no comporta-
mento atual, e também por uma história 
cultural, que condiciona determinadas 
atitudes. Analisar o processo de apren-
dizagem observando as relações lingua-
gem-pensamento, linguagem-escola, de 
uma perspectiva social, possibilita um 
outro olhar sobre o que se entende por 
dificuldade de aprendizagem.

Que pensamento e linguagem se 
relacionam parece não haver dúvidas. 
Mas que tipo de relação é essa? Quais 
as implicações dessa relação para o de-
senvolvimento e aprendizagem? Essas 
são as perguntas que guiarão este tra-
balho, que, tendo como ponto de parti-
da as proposições de Vygotsky, seguirá 
por outros caminhos, buscando trazer 
as dificuldades de aprendizagem para a 
análise sócio-histórica.



36

REP - Revista Espaço Pedagógico, v. 16, n. 2, Passo Fundo, p. 34-47, jul./dez. 2009

36

Pensamento e linguagem 
e dificuldades de 

aprendizagem

Dizer que o ser humano é ser sócio-
histórico-cultural é dizer que o ser só é 
humano se inserido num grupo cultural, 
que fornece os modos de comportamento 
humano. As características tipicamen-
te humanas não surgem prontas no 
nascimento, isto é, o ser humano não 
nasce humano; nasce um ser biológico, 
estrutura biológica, que pela interação 
com um grupo cultural transforma o ser 
biológico em ser humano. Também as 
características humanas não são mero 
resultado das pressões do meio externo, 
pois a estrutura biológica do ser condi-
ciona as possibilidades de ação. Assim, 
a análise se volta para a relação indi-
víduo/sociedade, pois as características 
tipicamente humanas resultam da inte-
ração dialética do homem com seu meio 
sociocultural.

As características humanas dependem 
do convívio social. O convívio social cria 
as condições para o aparecimento da 
consciência. Através da aprendizagem 
a criança vai construindo o significado 
de suas ações e experiências. Com o 
uso da linguagem os significados ga-
nham maior abrangência, dando ori-
gem a conceitos, ou seja, significados 
partilhados por grande parte do grupo 
social. (MARQUEZAN, 2000, p. 5).

Essa citação aparentemente sim-
ples condensa vários dos conceitos que 
são as chaves para se entender a relação 
pensamento-linguagem-aprendizagem. 
Desenvolvo ao longo do texto esta ideia.

Primeiramente, é preciso escla-
recer o que vêm a ser “características 
humanas”. Vygotsky diferenciava o ser 
humano dos outros animais pelo que 
denominou “funções psicológicas supe-
riores” ou “processos psicológicos supe-
riores” (PPS). Seus estudos concentram-
se na compreensão desses mecanismos 
psicológicos mais sofisticados, típicos 
do ser humano, que envolvem contro-
le consciente do comportamento, ação 
intencional e liberdade em relação às 
características do momento e do espaço 
presentes. (OLIVEIRA, 1997).

Essas funções superiores não são 
inatas, mas originam-se na vida social, 
na participação do sujeito em atividades 
compartilhadas com outros; desenvol-
vem-se ao longo do processo de interna-
lização das formas culturais de compor-
tamento. Diferem, assim, dos processos 
psicológicos elementares (PPE), presen-
tes na criança pequena e nos animais, 
como, por exemplo, reações automáti-
cas, ações reflexas e associações simples 
– estas são de origem biológica.

Os processos psicológicos superio-
res pressupõem a existência dos pro-
cessos psicológicos elementares, mas 
estes não são condição suficiente para 
sua aparição. O desenvolvimento dos 
processos psicológicos superiores depen-
de essencialmente das situações sociais 
de que o sujeito participa. (BAQUERO, 
1998). Dessa constatação deriva a ideia 
de que, se a criança não tiver oportuni-
dade de compartilhar com seu grupo so-
cial situações de aprendizagem, os PPS 
não se desenvolverão. Daí a importância 
da escola, já que é essencialmente lugar 
de aprendizagem, que impulsiona o de-
senvolvimento.
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O desenvolvimento é concebido, 
então, como um processo culturalmen-
te organizado, processo do qual, como 
veremos mais adiante, a aprendizagem 
em contextos de ensino será um momen-
to interno e “necessário”. A organização 
cultural do desenvolvimento geral e, 
especificamente, cognitivo se refere, 
em última instância, à ação educativa 
em sentido amplo. (BAQUERO, 1998, 
p. 26). 

Se, como afirma Baquero (1998), o 
desenvolvimento é culturalmente orga-
nizado, podemos pensar na escola como 
importante cenário no qual o sujeito se 
desenvolve; afinal, na escola a aprendi-
zagem visa à apropriação do conheci-
mento histórico e culturalmente cons-
truído. Penso, entretanto, que a escola 
não pode ser apenas mera transmissora 
da história e conhecimentos acumula-
dos pela humanidade; além de ensinar 
a história, a escola deve incitar o aluno 
a fazer história, isto é, ao transmitir a 
história, levar o aluno a uma análise crí-
tica dela, para ser também sujeito desta 
história.

A concepção dialética de Vygotsky 
vê o homem como sujeito de sua histó-
ria. Quando o ser humano transforma o 
meio pelo seu próprio comportamento, 
para atender suas necessidades, essa 
modificação vai influenciar seu compor-
tamento futuro; assim, transforma-se a 
si mesmo. No processo dialético o sujei-
to do conhecimento é sujeito, é “autor-
ator”, não “telespectador”; diante da 
realidade, não tem um comportamento 
contemplativo, ao contrário, sendo cons-
tantemente estimulado pelo meio exter-
no, internaliza de modo ativo o conheci-

mento construído pelos homens ao longo 
da história. (REGO, 2000).

Internalizar de modo ativo é ajus-
tar os novos conhecimentos aos que já se 
possui e modificar as ações futuras em 
função desse novo conhecimento. Assim, 
internalizar não é apenas “acumu lar 
mais coisa”, mas transformar, reestru-
turar os conhecimentos anteriores. Essa 
deveria ser a função da escola – não 
apenas transmitir conhecimentos para 
os alunos, mas fazê-los sujeitos do co-
nhecer.

Pode-se dizer que os processos de 
desenvolvimento consistem na apro-
priação de objetos, saberes, normas e 
instrumentos culturais em contexto de 
atividade conjunta socialmente defini-
dos (família, escola com seus diversos 
formatos de atividade). A “educação” (a 
aprendizagem em contextos de ensino 
com graus diversos de formalidade) pos-
sui um papel inerente (não meramente 
coadjuvante) aos processos de desenvol-
vimento. O desenvolvimento é, nestas 
condições, um processo artificial. E, na 
medida em que a apropriação implica 
interiorização progressiva de operações 
psicológicas originadas intersubjeti-
vamente, e que tal processo pode ficar 
truncado ou incompleto, o desenvolvi-
mento das formas mais avançadas do 
psiquismo resultará um processo con-
tingente. (BAQUERO, 1998, p. 76).

Apropriar-se de conhecimentos sig-
nifica torná-los seus, o que requer um 
sujeito ativo dentro de um processo cul-
tural. Dizer que as formas mais avan-
çadas do psiquismo são contingentes é 
afirmar que esse psiquismo avançado 
é dependente das apropriações que im-
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plicam interiorização – é dependente, 
mas indeterminado; possível, mas não 
certo – por isso o processo pode ficar 
incompleto. Deduz-se, assim, que sem a 
internalização de objetos, normas e ins-
trumentos culturais o desenvolvimento 
fica truncado. Dessa perspectiva, pode-
se falar de um “impacto” cognitivo da 
escolarização, da escola como promotora 
dos processos psicológicos superiores, já 
que, visando à aprendizagem, promove 
o desenvolvimento.

O desenvolvimento dos processos 
psicológicos superiores depende do que 
Vygotsky denominou “mediação”. Me-
diação é o processo de intervenção de 
um elemento intermediário na relação; 
a presença do elemento mediador in-
troduz um elo a mais na relação do or-
ganismo com o meio, tornando-a mais 
complexa. Ao longo do desenvolvimento 
do indivíduo essas relações mediadas 
passam a predominar sobre as relações 
diretas. (OLIVEIRA, 1997). 

A relação do homem com o mundo 
não é uma relação direta, mas, sim, uma 
relação mediada por instrumentos e 
signos. Vygotsky (1991) distingue esses 
dois elementos mediadores: os signos 
são orientados internamente, ao pas-
so que os instrumentos são orientados 
externamente. O instrumento modifica 
os objetos, ao passo que o signo está 
orientado para modificações internas no 
próprio sujeito. Neste trabalho interes-
sa aprofundar a mediação por meio de 
signos, uma vez que é esta que origina 
as funções psicológicas superiores.

O desenvolvimento do psiquismo 
humano é mediado pelo outro (outro do 
grupo cultural que fornece os signos e 

instrumentos da cultura), que indica, 
delimita e atribui significados à reali-
dade.

Por intermédio dessas mediações, os 
membros imaturos da espécie humana 
vão pouco a pouco se apropriando dos 
modos de funcionamento psicológico, 
do comportamento e da cultura, enfim, 
do patrimônio da história da humani-
dade e de seu grupo cultural. Quando 
internalizados, estes processos come-
çam a ocorrer sem a intermediação de 
outras pessoas. (REGO, 2000, p. 61).

 O conceito de mediação implica 
outro, o qual já venho abordando, mas 
não o considerando especificamente, é a 
idéia de internalização. “Chamamos de 
internalização a reconstrução interna de 
uma operação externa.” (VYGOTSKY, 
1991, p. 63). Internalização é reconstru-
ção. Não se trata de uma transferência 
de conteúdo externo para um plano in-
terno, ou para a consciência. A consciên-
cia é mais obra do processo de interna-
lização do que condição de possibilidade 
dele. “Deve-se conceitualizar a inter-
nalização como criadora de consciência 
e não como recepção na consciência de 
conteúdos externos.” (BAQUERO, 1998, 
p. 34).

Internalização implica reconstru-
ção interior e possibilita a constituição 
dos processos psicológicos superiores; 
reconstrução que pressupõe mediação, 
com ênfase na mediação simbólica. “A 
internalização de formas culturais de 
comportamento envolve a reconstrução 
da atividade psicológica tendo como base 
a operação com signos.” (VYGOTSKY, 
1991, p. 65). 
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Ao longo da vida, do processo de de-
senvolvimento, o ser humano deixa de 
necessitar de marcas externas e passa 
a utilizar signos internos – representa-
ções mentais que substituem os objetos 
do mundo real. Assim, as representa-
ções mentais da realidade se tornam 
os principais mediadores na relação do 
homem com o mundo. Essa capacidade 
tipicamente humana caracteriza os pro-
cessos psicológicos superiores. (OLIVEI-
RA, 1997).

Dentre os sistemas de representa-
ção da realidade a linguagem é o mais 
importante. A linguagem é o sistema 
simbólico fundamental de todos os gru-
pos humanos, que fornece as formas de 
perceber e organizar o real, as quais fa-
zem mediação entre o sujeito e o mundo. 
A linguagem, como sistema de represen-
tação da realidade, pode ser comparada 
a um “filtro” por meio do qual o homem 
opera e vê o mundo. (OLIVEIRA, 1997). 
Isso porque os conceitos, as palavras, 
que representam a realidade são cons-
truídos socialmente; assim, o indivíduo 
só pode “ver”, interpretar, o que está 
posto pela cultura. A palavra (o signifi-
cado da palavra) que designa a “coisa” é 
o mediador entre o sujeito e a “coisa”.

Cabe aqui nos remeter à escola: 
Será que está consciente dos conceitos 
que os alunos trazem ou não para a sala 
de aula? Talvez uma criança tenha di-
ficuldade em compreender determinado 
conteúdo por não conhecer o significado, 
o conceito, de algumas palavras. Cabe-
ria, então, ao professor, antes de iniciar 
determinado conteúdo, certificar-se de 
que os alunos conhecem os conceitos 
relacionados, não partir do pressuposto 

de que todas as crianças têm acesso aos 
“conceitos culturalmente estabelecidos”. 
Qualquer conceito que o professor se 
proponha ensinar (conceitos científicos) 
precisa estar apoiado nos conceitos coti-
dianos das crianças, isto é, nos conceitos 
que aprendeu no contato com seu meio 
cultural.1 

Rego (2000) aponta três mudanças 
essenciais que o surgimento da lingua-
gem imprime nos processos psíquicos 
humanos: a primeira é o fato de que a 
linguagem permite lidar com os objetos 
do mundo exterior mesmo quando estão 
ausentes; a segunda é a abstração e ge-
neralização que a linguagem possibilita, 
isto é, não apenas designa os elementos, 
mas também fornece modos de ordenar 
o real em categorias conceituais; a ter-
ceira é a possibilidade de comunicação, 
de intercâmbio social entre indivíduos, 
transmissão e assimilação de informa-
ções e experiências acumuladas pela 
humanidade ao longo da história. 

A linguagem é um dos fatores mais 
relevantes no desenvolvimento huma-
no, cuja internalização, pela mediação 
dos sistemas simbólicos de determinada 
cultura, possibilita o surgimento dos 
processos psicológicos superiores. 

As origens das funções psicológicas 
superiores devem ser buscadas, assim, 
nas relações sociais entre indivíduos e 
outros homens: para Vygotsky o fun-
damento do funcionamento psicológico 
humano é social e, portanto, histórico. 
Os elementos mediadores na relação 
entre o homem e o mundo – instru-
mentos, signos e todos os elementos do 
ambiente humano carregados de signi-
ficado cultural – são fornecidos pelas 
relações entre homens. Os sistemas 
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simbólicos e particularmente a lingua-
gem, exercem um papel fundamental 
na comunicação entre os indivíduos 
e no estabelecimento de significados 
compartilhados que permitem inter-
pretações dos objetos, eventos e situa-
ções do mundo real. (OLIVEIRA, 1997, 
p. 40). 

Busco agora, aprofundar a relação 
da linguagem com o pensamento e com 
a aprendizagem, tarefa a que me propus 
neste trabalho. Considero que o apre-
sentado até o momento é imprescindível 
para o entendimento de tais relações. 
Segundo Vygotsky (1993), pensamento 
e palavra têm origens distintas e se de-
senvolvem seguindo trajetórias diferen-
tes e independentes. Num determinado 
momento, graças à inserção da criança 
num grupo cultural, pensamento e lin-
guagem se encontram e dão origem à 
linguagem racional e ao pensamento 
verbal, modos de funcionamento psi-
cológico mais sofisticado, tipicamente 
humano.

A internalização da linguagem, a 
união de pensamento e fala produz o 
pensamento verbal e a fala racional, po-
rém este não abrange todas as formas de 
pensamento ou de fala – tanto no adulto 
como na criança. Vygotsky propõe que se 
imaginem “[...] pensamento e fala como 
dois círculos que se cruzam. Nas partes 
que coincidem, o pensamento e a fala se 
unem para produzir o que se chama de 
pensamento verbal”. (1993, p. 41).

O pensamento verbal – a interiori-
zação da linguagem – não é uma forma 
de comportamento inato, mas determi-
nado por um processo histórico-cultural. 
(VYGOTSKY, 1993). À medida que a 

criança interage com membros de sua 
cultura, aprende a utilizar a linguagem 
como meio de comunicação e instrumen-
to do pensamento.

O pensamento, pensamento racio-
nal – distinto daquele da criança pe-
quena e dos animais, que é capaz ape-
nas de lidar com problemas práticos e 
concretos – dependeria da linguagem. 
“O desenvolvimento do pensamento é 
determinado pela linguagem, isto é, pe-
los instrumentos lingüísticos do pensa-
mento e pela experiência sócio-cultural 
da criança.” (VYGOTSKY, 1991, p. 44). 
Essa afirmação de Vygotsky tem servido 
para fundamentar teorias que radicali-
zam tal ideia, pressupondo que às ha-
bilidades linguísticas correspondem ha-
bilidades cognitivas. Podemos observar 
esses aspectos com base nas concepções 
atreladas à “teoria da deficiência cultu-
ral”, a qual afirma que a “pobreza” do 
contexto linguístico em que vive a crian-
ça é o único responsável por um déficit 
cognitivo.

Para a teoria da carência cultural, 
crianças das camadas populares, ao 
contrário das crianças das classes 
favorecidas, apresentam um “déficit 
lingüístico”, resultado da “privação 
lingüística” de que são vítimas no 
contexto cultural em que vivem (comu-
nidade social e família); esse “déficit 
lingüístico”, de que decorre um “défi-
cit cognitivo”, é considerado o princi-
pal responsável pelas dificuldades de 
aprendizagem dessa criança na escola. 
(SOARES, 1997, p. 21-22). 

Não é de Vygotsky a ideia de “ca-
rência cultural”, o qual afirmava que 
culturas diferentes imprimem distintos 
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modos de se ver a realidade, mas nada 
dizia sobre uma cultura ser melhor que 
a outra. Não existe “cultura mais po-
bre”. A linguagem das camadas popu-
lares é considerada deficitária porque 
difere daquela da classe dominante, 
que por ser dominante impõe seu modo 
como o melhor. “[...] as dificuldades de 
aprendizagem da criança da classe tra-
balhadora se devem não a ‘deficiência’ 
de sua linguagem, mas ao confronto 
entre códigos no contexto da instituição 
escolar.” (BERNSTEIN, apud SOARES, 
1997, p. 30).

Também não se pode atribuir toda 
dificuldade de aprendizagem a déficits 
linguísticos e culturais; se assim fosse, 
não existiriam alunos com dificuldades 
de aprendizagem em escolas particula-
res, nas quais estudam os filhos da clas-
se dominante, da “elite cultural”. Mar-
quezan (2000) afirma que no processo 
de aprendizagem estão implicados um 
momento histórico, um organismo, uma 
etapa evolutiva, um indivíduo, e que 
entram em jogo fatores do organismo 
(psicomotores, cognitivos, socioemocio-
nais) e do meio (familiares, escolares, 
socioeconômicos e culturais).

Dessa forma, ainda que a lingua-
gem seja de extrema importância, não 
é o único elemento a ser considerado 
quando se analisam as dificuldades que 
o aluno vem apresentando na escola. 
Ainda que nesse trabalho se destaque o 
papel da linguagem, procuro esclarecer 
que também influenciam na aprendiza-
gem vários outros fatores. 

A dificuldade de aprendizagem é uma 
alteração no sistema de trocas entre o 
organismo e o meio. A alteração no sis-
tema de trocas pode ocorrer em função 
de comprometimento do organismo, 
em função do meio ou pela combinação 
de ambos. (MARQUEZAN, 2000, p. 7).

O autor, ao tratar das dificuldades 
de aprendizagem, aponta a implica-
ção de diversos fatores e ao conceituar 
a aprendizagem se aproxima da visão 
vygotskyana: “A aprendizagem é um 
processo, contínuo e permanente, de 
construção do conhecimento. Ela se efe-
tiva na interação social. Requer o uso de 
mediadores. Sua matéria-prima é a pro-
dução social histórica.” (MARQUEZAN, 
2000, p. 6). 

“Processo”, “interação social”, “me-
diadores”, “produção social histórica” 
são conceitos-chave para a explicação 
vygotskyana da relação entre pensa-
mento, linguagem e aprendizagem.

A ideia de processo também se faz 
presente no conceito de aprendizagem 
vygotskyano. O termo obuchenie, em 
russo, significa “processo de ensino-
aprendizagem” e inclui aquele que 
aprende, aquele que ensina e a relação 
entre as pessoas. (OLIVEIRA, 1997). 
Pela falta de um termo equivalente na 
tradução, obuchenie tem sido traduzi-
da ora como ensino, ora como apren-
dizagem, ou aprendizado. Entretanto, 
nenhuma das traduções consegue dar 
a ênfase que Vygotsky pretendia à rele-
vância da interação social nesse proces-
so. “Ensino-aprendizagem” nos remete 
à dialética desse processo.
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Segundo Vygotsky (1993), a relação 
entre pensamento e palavra é um pro-
cesso vivo, um movimento contínuo de 
vaivém do pensamento para a palavra, 
e vice-versa. “Uma palavra desprovida 
de pensamento é uma coisa morta, e um 
pensamento não expresso em palavras 
permanece uma sombra.” (p. 131). Essa 
relação não é algo pré-formado e cons-
tante; entendida como processo, surge 
ao longo do desenvolvimento e também 
se modifica. 

A compreensão da relação pensa-
mento e linguagem deve ser buscada no 
significado das palavras. “É no signifi-
cado da palavra que o pensamento e a 
fala se unem em pensamento verbal.” 
(VYGOTSKY, 1993, p. 4). Pensamento 
verbal, que é processo psicológico su-
perior, é característica tipicamente hu-
mana. O significado é fenômeno da fala, 
porque palavras sem significado são um 
som vazio, e também fenômeno do pen-
samento, porque o significado de cada 
palavra é uma generalização – um ato 
do pensamento. “O significado de uma 
palavra representa um amálgama tão 
estreito do pensamento e da linguagem, 
que fica difícil dizer se se trata de um 
fenômeno da fala ou de um fenômeno 
do pensamento.” (VYGOTSKY, 1993, 
p. 104). 

No significado da palavra se encon-
tra a unidade das duas funções básicas 
da linguagem: o intercâmbio social (por 
isso fenômeno da fala) e o pensamento 
generalizante (por isso fenômeno do 
pensamento). Os significados são o fil-
tro pelo qual o ser humano compreende 
e age sobre o mundo; são os mediadores 
simbólicos entre o homem e o mundo. Os 

significados são produção social e histó-
rica, isto é, são construídos ao longo da 
história dos grupos humanos, com base 
nas relações com o mundo físico e social. 
(OLIVEIRA, 1997); não são estáticos 
e estão em constante transformação – 
transformações que ocorrem dentro da 
língua de determinada cultura e trans-
formações que ocorrem no processo de 
aquisição da linguagem pela criança.

Os significados evoluem ao longo 
da vida. Vygotsky (1993) demonstrou 
que o desenvolvimento do significado 
das palavras não é mera acumulação de 
associações entre as palavras e os obje-
tos, mas uma transformação estrutural 
do significado. O desenvolvimento dos 
significados se dá pela interação com o 
mundo e, principalmente, pela intera-
ção social. Dentro de um grupo cultural 
todos os elementos são carregados de 
significado. É a partir do contato com 
as formas culturalmente determinadas 
de organização do real que os indivíduos 
vão construir seu sistema de signos, o 
qual se constituirá em “código” para 
compreensão do mundo. (OLIVEIRA, 
1997).

Como membro de um grupo socio-
cultural determinado, a criança viven-
cia experiências e opera sobre concei-
tos, valores, ideias, objetos concretos, 
concepções de mundo de acordo com a 
percepção que o meio cultural lhe ofere-
ce. Essas aprendizagens iniciam muito 
antes de ela entrar na escola. “O apren-
dizado das crianças começa muito antes 
delas frequentarem a escola. Qualquer 
situação de aprendizado com a qual a 
criança se defronta tem sempre uma 
história prévia.” (VYGOTSKY, 1991, 
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p. 94). O que faz a escola com a história 
prévia dos alunos? E quando o conheci-
mento prévio dos alunos não é “o que a 
escola espera”? Trazendo a questão para 
a linguagem: E quando a linguagem dos 
alunos não é a linguagem da escola, 
como esta reage? Quais as implicações 
dessa reação?

É esse o ponto a que queria chegar: 
quando a linguagem do aluno não é a lin-
guagem da escola, provavelmente dirão 
que ele tem “dificuldades de aprendiza-
gem”. Essa “dificuldade” é resultado do 
“choque” da linguagem do aluno com a 
linguagem da escola, pois esta, seguindo 
os padrões culturais e linguísticos das 
classes dominantes, valoriza esses pa-
drões e desqualifica os padrões da clas-
se dominada. A exigência do uso dessa 
linguagem “legítima” na comunicação 
pedagógica é um dos instrumentos mais 
eficientes para que a escola cumpra a 
função de perpetuação da estratificação 
social. (SOARES, 1997). Com base na 
perspectiva de Bourdieu, Soares trata 
dessa linguagem “legitimada”:

Se a linguagem “legítima” (na verdade 
“legitimada”) é das classes dominan-
tes, os alunos pertencentes a essas 
classes chegam à escola em condições 
de usá-la – para expressar-se ou para 
compreender – pois adquirem-na por 
familiarização, em seu grupo social; 
já dominam, ou podem vir a dominar, 
com facilidade, um capital lingüístico 
que “rende” na escola, isto é, o capital 

lingüístico escolarmente rentável. Ao 
contrário, os alunos pertencentes às 
camadas populares adquiriram, por 
familiarização, uma outra linguagem, 
não-legítima (a palavra legítima tem 
aqui, o significado que lhe atribuiu 

Bourdieu: uma linguagem não-legíti-

ma é uma linguagem não reconhecida 
socialmente); por isso, eles não domi-
nam a linguagem da escola, nem para 
compreender, nem para se expressar: 
não dispõem do capital lingüístico es-

colarmente rentável. A não-posse desse 
capital é uma das principais causas da 
maior incidência do fracasso escolar 
entre os alunos pertencentes às clas-
ses populares; por outro lado, é, em 
grande parte, a posse dele que explica 
as maiores possibilidades de sucesso, 
na escola, dos alunos pertencentes às 
classes dominantes. (SOARES, 1997, 
p. 61-62).

Citação extensa, mas importante 
para esclarecer as questões de poder na 
escola. Com ela, entendo que as dificul-
dades de aprendizagem relacionadas à 
linguagem podem ser de duas classes, 
que expõem relações distintas: relação 
linguagem-pensamento (da qual fala 
Vygotsky) e relação linguagem-escola 
(da qual fala Soares). Essas relações 
não são estáticas; em ambas o fator cul-
tural e a interação social devem ser con-
siderados. Vygotsky não pensa a cultura 
como algo pronto, um sistema ao qual 
o sujeito se submete, mas como “palco 
de negociações”, em que seus membros 
estão constantemente recriando e rein-
terpretando informações, conceitos e 
significados; ele vê o sujeito ativo dentro 
da vida social. (OLIVEIRA, 1997).

Rego (2000), ao expor a abordagem 
de Vygotsky, afirma que o indivíduo não 
é resultado de um determinismo cultu-
ral, um ser passivo, mas é sujeito que 
realiza uma atividade organizadora na 
sua interação com o mundo, renovando 
inclusive a própria cultura. “O indiví-
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duo ao mesmo tempo que internaliza as 
formas culturais, as transforma e inter-
vém em seu meio. É, portanto, na rela-
ção dialética com o mundo que o sujeito 
se constitui e se liberta.” (REGO, 2000, 
p. 94).

Essa mesma perspectiva de sujeito 
ativo transparece quando Soares (1997) 
se refere a uma escola transformadora. 
Escola transformadora que reconhece 
a necessidade de as camadas popula-
res adquirirem o domínio do dialeto de 
prestígio, da linguagem legitimada, não 
para substituir esse dialeto “popular”, 
mas para que o aluno conheça o diale-
to de prestígio e possa fazer uso dele 
na luta pela diminuição das diferenças 
sociais – causa primeira de existir uma 
linguagem legítima e outras não legíti-
mas.

A aquisição, pelas camadas populares, 
do dialeto de prestígio é o meio de re-
tirar do controle exclusivo das classes 
dominantes um de seus principais 
instrumentos de dominação e discri-
minação e fazer dele um instrumento 
também das classes populares. Estas 
disporão, assim, de igualdade de condi-
ções de uso da linguagem considerada 
legítima e de acesso ao capital cultural 
considerado legítimo, para sua luta 
por maior participação política e mais 
justa distribuição da riqueza e dos pri-
vilégios. (SOARES, 1997, p. 74). 

A escola transformadora não rejei-
ta o dialeto dos alunos pertencentes às 
camadas populares, nem pretende ape-
nas adaptar o aluno às exigências da es-
trutura social, mas instrumentalizá-lo 
para que tenha condições de participar 
da luta contra as desigualdades ineren-
tes a essa estrutura. 

Retomando a questão da aprendi-
zagem, lembro que – aprendizagem es-
colar ou não – tem, segundo Vygotsky, 
como função principal a internalização 
da cultura. Ao incorporá-la o sujeito 
torna-se parte dela e incorpora também 
novas formas de aprendizagem. Se, de 
acordo com a teoria sócio-histórica, cada 
cultura produz formas peculiares de 
aprendizagem, uma vez que os processos 
psicológicos superiores são gerados na 
cultura, as atividades de aprendizagem 
devem ser compreendidas no contex-
to social que as gera. (MARQUEZAN, 
2005). Da mesma forma, as dificuldades 
de aprendizagem só serão compreen-
didas levando em consideração fatores 
sócio-histórico-culturais.

Algumas considerações 
finais

O desenvolvimento humano, as 
funções psicológicas superiores estão in-
timamente vinculados ao aprendizado, 
à apropriação, por meio da linguagem, 
do legado do grupo cultural, apropriação 
esta que é internalização da cultura; as-
sim, o desenvolvimento humano segue 
do social para o individual. Apropriação 
que é aprendizado. Aprendizado que é 
fundamental, porque possibilita o des-
pertar de processos internos do indiví-
duo, ligando o desenvolvimento do su-
jeito ao meio sociocultural em que vive. 
Para Vygotsky, o aprendizado precede, 
promove, o desenvolvimento.



REP - Revista Espaço Pedagógico, v. 16, n. 2, Passo Fundo, p. 34-47, jul./dez. 2009

45

Aprendizado não é desenvolvimento; 
entretanto, o aprendizado adequada-
mente organizado resulta em desen-
volvimento mental e põe em movimen-
to vários processos de desenvolvimento 
que, de outra forma, seriam impossí-
veis de acontecer. Assim, o aprendiza-
do é um aspecto necessário e universal 
do processo de desenvolvimento das 
funções psicológicas culturalmente or-
ganizadas e especificamente humanas. 
(1991, p. 101). 

Nessa perspectiva, a escola tem 
papel essencial no processo de desenvol-
vimento, já que sistematiza os conheci-
mentos da cultura e fornece espaço para 
trocas entre os indivíduos, estimulando 
assim os processos internos, que acaba-
rão por se efetivar – pois seu motivo de 
existir é o aprendizado. De acordo com 
Rego (2000), ao interagir com os novos 
conhecimentos na escola (ler, escrever, 
calcular, informações, conceitos científi-
cos, etc.) o ser humano se transforma, 
pois a escola lhe fornece novas formas 
de pensamento, de inserção e atuação 
em seu meio. 

Será sempre assim? É possível 
perceber que o crescimento do fracasso 
escolar não corrobora com essa afir-
mação de escola transformadora. A 
escola parece mais reprodutora do que 
transformadora. Então, onde está a 
contradição? Seguindo a perspectiva de 
Bourdieu, apontada por Soares (1997), 
percebe-se a contradição na desconsi-
deração das “experiências” dos alunos, 
pressupondo que a cultura da escola, a 
“cultura da humanidade”, é algo cotidia-
no para todos os alunos. Cultura que se 
expressa na linguagem – uma vez que a 
linguagem é, ao mesmo tempo, o prin-

cipal produto da cultura e o principal 
instrumento para sua transmissão. 

Soares (1997) vê no conflito entre 
a linguagem de uma escola que impõe 
os padrões linguísticos das classes pri-
vilegiadas e a linguagem das camadas 
populares uma das principais causas do 
fracasso escolar e da reprodução das de-
sigualdades sociais.

A escola, ao negar às classes populares 
o uso de sua própria linguagem (que 
censura e rejeita), ao mesmo tempo que 
fracassa em levá-las ao domínio da lin-
guagem de prestígio, está cumprindo 
seu papel de manter as discriminações 
e a marginalização e, portanto, de re-
produzir as desigualdades. (SOARES, 
1997, p. 72).

De acordo com a teoria sócio-histó-
rica, o aprendizado se dá dentro de um 
grupo cultural. Aprendizado entendido 
como internalização da cultura, que pre-
cede a entrada na escola e vai além da 
cultura da escola. Aprendizado que co-
meça a ser construído no grupo cultural 
em que a criança nasce e onde convive, 
mas que a escola desconsidera.

Não defendo aqui que a escola “jo-
gue sua cultura no lixo”, que a “cultura 
da humanidade” seja descartada, mas, 
sim, que, antes de pretender “ensinar”, 
inserir o aluno nesse novo cenário, se 
leve em consideração o meio sociocultu-
ral do qual ele veio, para não rotulá-lo 
precipitadamente de aluno com difi-
culdade de aprendizagem. Pozo (apud 
MARQUEZAN, 2005) observa que para 
compreender as dificuldades nas ati-
vidades de aprendizagem é necessário 
situá-las no contexto social onde são ge-
radas, já que é o contexto social que de-
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termina as demandas de conhecimentos 
e habilidades que cada indivíduo deverá 
dominar.

Para Vygotsky a relação pensa-
mento-linguagem não é algo preesta-
belecido, nem uma relação estática, 
mas um processo que tem origem na 
interação social e está em constante 
modificação. Dessa forma, a escola, ao 
apresentar uma linguagem estruturada 
de maneira distinta daquela que o aluno 
traz, pode contribuir para modificações 
no pensamento e maior participação do 
sujeito na sociedade. Entretanto, quan-
do falo em apresentar essa “linguagem 
estruturada” (“linguagem legitimada”), 
não digo desconsiderar a linguagem do 
grupo social ao qual o aluno pertence, 
mas, seguindo a perspectiva que Soares 
(1997) aponta, instrumentalizar o aluno 
para que, na sua relação com o mundo 
– com a sociedade que privilegia a lin-
guagem legitimada – consiga se fazer 
atuante, ouvido.

Thought and language: 
culture and learning

Abstract

The work deals with the thought 
– language – learning difficulty re-
lationship, emphasizing the cultural 
aspects, which centralize the langua-
ge in a school context, relating it to 
scholarly failure. To Vygotsky, the 
thought/language relationship is not 
static, but it is in constant modifica-
tion starting with social interaction. 
The author highlights that there 
were different languages related to 
social groups and specific cultures, 
from diverse cultures and with sin-
gular life stories. Diversity in school 
is something that characterizes it; 
but, frequently, such fact is ignored: 
the difference becomes deficiency, di-
fference that is in the student. In the 
text, I try perceive the difficulties in 
learning not centered in the student, 
but in the process itself – process that 
involves the student-teacher interac-
tion, the “cultural luggage” and the 
history of both, the child’s social en-
vironment and school and what and 
how it intends to “teach”.

Key words: Learning difficulties. Lan-
guage. School. Cultural-historical-
social subject.
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Nota
1 Os conceitos cotidianos ou espontâneos são 

formados a partir de vivências, da observação 
do mundo ao redor; definem-se a partir das 
propriedades perceptivas, funcionais ou con-
textuais de seu referente, isto é, da coisa em 
si. Na formação dos conceitos científicos entra 
em cena a mediação. Esses conceitos surgem 
da instrução. Para a formação do conceito cien-
tífico é necessário que existam determinados 
conceitos cotidianos, os quais funcionam como 
mediadores para a internalização, isto é, para 
a compreensão dos conceitos científicos é pre-
ciso já dominar certos conceitos espontâneos a 
ele relacionados. (VYGOTSKY, 1993).
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